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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Corvo, 21 de Março de 1997
O Conselho do Governo Regional, reunido na Ilha do Corvo, a 21 de Março, deliberou proceder à grande reparação do molhe do Porto da Casa, seriamente danificado pelos temporais de Dezembro do ano passado. Esta reparação incluirá dragagens, para além do que estava previsto, e a rampa de varagem. A obra custará cerca de 200 mil contos.

Na execução desta empreitada será, ainda, reforçada a protecção do molhe, com a colocação de tetrápode de 40 toneladas, com um custo total de 50 mil contos.

De acordo com a estimativa existente, o prolongamento em 18 metros do actual molhe, orça em 400 mil contos, valor que projectaria a obra para um montante superior a 650 mil contos, o que torna, de momento, incomportável, em virtude do esforço extraordinário de investimento necessário em quase toda a Região, devido aos últimos temporais. O governo, continuando a reconhecer a importância do prolongamento do molhe do porto para a vida dos corvinos, vai procurar enquadrar este vultuoso empreendimento com outras empreitadas, no sentido de o embaratecer, ao mesmo tempo que tentará obter garantias de financiamento nas diligências em curso para o reforço e reprogramação dos fundos comunitários para os Açores, no âmbito do PEDRAA, e para a continuidade das contribuições da União Europeia para além da vigência do II Quadro Comunitário de Apoio.

Tendo em consideração a necessidade de melhorar a capacidade e eficiência dos transportes de e para o Corvo, por forma a garantir uma maior regularidade e o escoamento atempado de, por exemplo, cabeças de gado, o Governo decidiu iniciar um processo, em que participará financeiramente, para aquisição de um novo barco capacitado para o transporte de carga até 30 toneladas e de 30 a 40 passageiros.

 A conjugação destas intervenções no porto e no modelo de transporte, irá contribuir para uma melhoria significativa da acessibilidade por via marítima para a Ilha do Corvo.

O VII Governo Regional deliberou iniciar em 1997 um programa de ordenamento agro-florestal da Ilha do Corvo, que levará a plantação, neste primeiro ano, de cinco mil árvores.

Na zona do Caldeirão vai dar-se inicio a um conjunto de acções de gestão ambiental e florestal, para preservar este património natural único e garantir a sustentabilidade da sua utilização tradicional.

Visando estabilizar e reforçar a base da economia corvina, o Governo decidiu preparar o processo de certificação do queijo do Corvo e financiar o projecto da queijaria tradicional da Lacticorvo, o que representará um investimento global de 67 mil contos.

Será, igualmente, financiada a construção da Casa da Matança.

No âmbito da empreitada de reparação da pista do aeródromo, cujo contrato aguarda visto do Tribunal de Contas, o Governo deliberou proceder à reposição integral da vedação da pista.

O Conselho do Governo ratificou a decisão do Secretário Regional da Habitação e Equipamentos relativa à adjudicação à firma Castanheira e Soares, por 38.900 contos, mais IVA, respeitante à reparação das estradas do Caldeirão e Leste. Esta obra consiste na construção de um muro de suporte, valetas, aterros, passagens hidráulicas e pavimentação. Foi também decidido melhorar a sinalização lateral da estrada do Caldeirão, com a colocação de marcas verticais. Vão ser, igualmente, melhorados aos acessos á zona balnear da praia da areia.

O Governo decidiu, ainda, deferir os processos que lhe foram apresentados para a recuperação de habitações degradadas.

O Conselho do Governo Regional deliberou também:

- Não autorizar a demolição da actual escola primária, cedendo o edifício à Santa Casa da Misericórdia do Corvo, a fim de instalar a sede desta instituição e um centro de dia para idosos.

- Ceder á Câmara Municipal do Corvo o espaço sobrante entre a antiga escola primária e o posto de saúde a fim de ali ser construído um pequeno jardim público.

- Alterar o modelo de gestão da Escola EB123 Mouzinho da Silveira, permitindo uma maior participação da sociedade civil na construção da vida escolar.

- Adquirir para a Unidade de Saúde do Corvo um equipamento móvel de ressuscitação cárdio-pulmonar, assegurando, assim, melhores condições de segurança na saúde às populações.

- Recuperar e complementar a instalação de incerinação da Unidade de Saúde, garantindo o cumprimento das normas de segurança ambiental, no que respeita a resíduos sólidos hospitalares.

- Promover a homologação da instalação de radiografia da Unidade de Saúde.

- Promover a aquisição de equipamentos de oftalmologia, recorrendo aos fundos obtidos em colaboração com entidade de Turlock, cidade irmã da Vila do Corvo. A utilização deste equipamento e do de estomatologia permitirá reduzir a menos de metade o número de deslocações de doentes para fora da Ilha.

- Promover, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional nº 13/79A, a classificação do núcleo urbano do Corvo como conjunto de interesse arquitectónico.

O Conselho do Governo Regional deliberou, igualmente:

 1 - Aprovar uma Resolução que autoriza a transferência para a Empresa de Electricidade dos Açores, E.P., do montante de 833.463 contos, correspondentes à totalidade arrecadadas pela Região com a 2ª fase do processo de reprivatização do Banco Comercial dos Açores, S.A.

 2 - Aprovar a aquisição de um rebocador portuário, com capacidade para operar nas águas costeiras dos Açores, à empresa DAMEN SHIPY ARDS, pelo valor de 593 mil contos, acrescido de IVA legal, com um prazo de construção de 11 meses. A Junta Autónoma do Porto de Ponta Delgada fica autorizada a contrair para o efeito um empréstimo até ao limite de 500 mil contos.

 3 - Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que prevê o agravamento das coimas a aplicar às infracções às regras de protecção dos mamíferos marinhos e redefine as entidades com competência de fiscalização nesta matéria.

4 - Aprovar uma Resolução autorizando a revisão de preços referentes aos trabalhos previstos na empreitada de construção e beneficiação dos caminhos agrícolas CP3, CP5, CS4, CS5, CS6, CS9,CS10, e CS13, da bacia leiteira do Paúl, Ilha Terceira, no montante de 18.032 contos e do projecto integrado de abastecimento de água à Ilha Terceira, no montante de 1.348 contos. 

5 - Aprovar uma Resolução declarando a utilidade pública do prédio necessário para um loteamento destinado à construção de habitação própria na Fajã Grande, concelho de Calheta, Ilha de S. Jorge, e autorizando a respectiva Câmara Municipal a tomar posse administrativa do mesmo.

6 - Aprovar uma Resolução autorizando a abertura de um concurso público para a execução da empreitada de construção de uma rotunda no cruzamento da via circular externa com a avenida Aníbal Bettencourt e ligação da E.R.3-1ª à via Angra-Praia, em Angra do Heroísmo, Ilha Terceira. O preço base desta empreitada é de 66 500 contos, mais IVA à taxa legal, e o prazo de execução de 90 dias.

7 - Aprovar uma Resolução autorizando a realização de dragagens na bacia A para a cota -6,00 m do núcleo de pescas do sector sul do Porto da Praia da Vitória, por um valor estimado em 96.600 contos, mais IVA à taxa legal. Esta obra irá possibilitar a operação de embarcações com calado superior ao permitido pelos fundos actualmente existentes, e enquadra-se no plano de ordenamento daquele porto, já em desenvolvimento
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